PARECER Nº 1.371, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 269, DE 2001 

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA X C.R.I. 

De autoria do nobre Deputado Salvador Khuriyeh, o Projeto de lei 269/2001, dispõe sobre a antecipação do pagamento do 13º Salário de todas as servidoras públicas estaduais gestantes, para quando atingirem o 7º mês de gestação. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos. 

Encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinado os aspectos constitucionalidade, legalidade e juridicidade, nos termos do artigo 31, §1º, da X Consolidação do Regimento Interno, tendo o ilustre relator concluído em seu parecer de fls. 03, pela sua aprovação. 

Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria: 

Pretende a presente propositura que toda servidora pública estadual gestante, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, seja da Administração direta ou indireta, inclusive de Autarquias e Empresas de Economia Mista, tenha o direito de receber antecipadamente o 13º salário, ao completar o 7º mês de gestação. 

Dentre os direitos sociais insculpidos na Carta Magna de 88, encontra-se o 13º Salário, como um direito dos trabalhadores urbanos e rurais, sugerindo a melhoria das suas condições sociais. 

Trata-se no caso de um benefício que integra os vencimentos e como tal qualquer alteração ou modificação, quer no que tange à sua concessão quer quanto à determinação do termo inicial, é de iniciativa do Executivo, de acordo com o previsto no artigo 24 §2º, item 1, da Constituição Estadual. 

A competência para fixação de padrões de vencimentos e dos demais componentes do sistema de remuneração, como por exemplo o décimo terceiro salário, é atribuição do Governador que exercerá, nos termos do mandamento constitucional contido no artigo 47 inciso II, com o auxílio dos Secretários do Estado, a direção superior da administração estadual. 

Padece, pois, segundo nosso entendimento, o presente projeto do vício de iniciativa e por essa razão nosso voto é contrário ao Projeto de lei 269, de 2001. 

a) Edson Aparecido - Relator 

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do Dep. Edson Aparecido, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 20-11-2002 

a) Carlos Sampaio – Presidente

 Carlos Sampaio, Vanderlei Siraque (com o parecer), Salvador Khuriyeh (com o parecer), Aldo Demarchi, Roque Barbiere, Edson Aparecido. 

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DE §4º DO ARTIGO 56, DA X C.R.I. 

De autoria do nobre Deputado Salvador Khuriyeh, o presente projeto de lei visa antecipar o 13º salário de todos os servidores públicos estaduais gestantes para quanto atingirem o 7º mês de gestação. 

Nos termos do item 3, parágrafo único do art. 148 da X Consolidação do Regimento Interno a proposição esteve em pauta, nos dias correspondentes às 66ª a 70ª Sessões Ordinárias, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos. 

Por despacho do Senhor Presidente da Casa, os autos foram encaminhados às Comissões de Constituição e Justiça e Administração Pública. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, por força da distribuição acima citada, cabe-nos, na condição de relator, exarar parecer sobre os aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme disciplina o §1º do art. 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

A matéria constante da proposta é de competência legislativa, sendo a sua iniciativa concorrente, conforme dispõe o art. 24 da Constituição Estadual. 

Desse modo, não havendo, no que nos compete examinar, quaisquer óbices que impeçam a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 269, de 2001. 

a) Eduardo Soltur

Parecer 

